
 

 

ERRATA 
 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 003/2019 - SUPARC 

 

 

OBJETO: CONCESSÃO DE USO ONEROSA, COM DESTINAÇÃO ESPECÍFICA, PARA 

MODERNIZAÇÃO, EXPLORAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO CENTRO DE 

CONVENÇÕES DO ESTADO DO PIAUÍ 
 

A Comissão Especial de Licitação informa que a Minuta de Contrato do Edital da Concorrência Pública 

nº 003/2019 – SUPARC sofreu alteração na “CLÁUSULA 20. TÉRMINO DO CONTRATO”, mais 

especificamente na subcláusula 20.1.5 e 20.1.6 como abaixo apresentado. 
 

“ 20.1.5  Encampação: 

 

 

20.1.5.1 Apenas o CONSELHO GESTOR DE PPP poderá, durante a vigência do CONTRATO, 

promover a retomada da CONCESSÃO, por motivo de interesse público, mediante lei autorizativa 

específica, com a respectiva entrega de relatórios específicos de cada ente que seja membro do conselho, 

com avaliação sobre os riscos, prejuízos e impactos da retomada da CONCESSÃO e após prévio 

pagamento, à CONCESSIONÁRIA, de indenização das parcelas dos investimentos vinculados a BENS 

REVERSÍVEIS, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de 

garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido.  

 

20.1.5.1.1. O valor indenizatório decorrente da encampação poderá ser obtido mediante a execução da 

garantia deste CONTRATO, na hipótese de inadimplência do PODER CONCEDENTE. 

 

20.1.5.1.2. A indenização devida à CONCESSIONÁRIA no caso de encampação poderá ser paga pelo 

PODER CONCEDENTE diretamente aos FINANCIADORES da CONCESSIONÁRIA, implicando 

o pagamento feito em quitação automática da obrigação quitada do PODER CONCEDENTE perante 

a CONCESSIONÁRIA. 

 

20.1.5.1.3. As multas, indenizações e quaisquer outros valores devidos pela CONCESSIONÁRIA ao 

PODER CONCEDENTE serão descontados da indenização prevista para o caso de encampação, até 

o limite do saldo vincendo dos financiamentos contraídos pela CONCESSIONÁRIA para cumprir as 

obrigações de investimento previstas no CONTRATO. 

 

20.1.5.1.4. O limite do desconto não desobriga a CONCESSIONÁRIA de efetuar os pagamentos das 

multas pertinentes e demais valores devidos ao PODER CONCEDENTE, devendo este último efetuar 

a cobrança utilizando os meios previstos neste CONTRATO e na legislação vigente. 

  

20.1.6. Caducidade: 

 

20.1.6.1. O CONSELHO GESTOR DE PPP poderá promover a decretação da caducidade da 

CONCESSÃO, com o objetivo de garantir a continuidade de operação dos serviços, nos seguintes 

casos, além daqueles enumerados pela Lei nº 8.984/95:  



 

 

 

a. Os serviços estiverem sendo prestados de forma inadequada ou deficiente, tendo por base 

as normas, critérios, indicadores e parâmetros definidos nos ANEXOS ao CONTRATO;  

 

b. A CONCESSIONÁRIA descumprir reiteradamente cláusulas contratuais ou disposições 

legais ou regulamentares concernentes à CONCESSÃO; 

 

c. Será considerado descumprimento reiterado de cláusula contratual sem prejuízo das demais 

situações previstas no CONTRATO por não cumprimento dos limites de produção estipulados 

para um período de 5 (cinco) anos, consecutivos ou não.  

 

d. Ocorrer desvio da CONCESSIONÁRIA de seu OBJETO social;  

 

e. Houver alteração do controle acionário da CONCESSIONÁRIA, sem a prévia e expressa 

aprovação do PODER CONCEDENTE, consoante o disposto neste CONTRATO;  

 

f. A CONCESSIONÁRIA paralisar os serviços ou concorrer para tanto, perder ou comprometer 

as condições econômicas, financeiras, técnicas ou operacionais necessárias à prestação 

adequada dos serviços;  

 

g. A CONCESSIONÁRIA não mantiver a integralidade da garantia prevista, neste 

CONTRATO;  

 

h. A CONCESSIONÁRIA descumprir a obrigação de contratar e manter em plena vigência as 

apólices de seguro, nos termos contratuais;  

 

i. A CONCESSIONÁRIA não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos 

prazos;  

 

j. A CONCESSIONÁRIA não atender a intimação do PODER CONCEDENTE no sentido de 

regularizar a prestação dos serviços; e  

 

k. A CONCESSIONÁRIA for condenada em sentença transitada em julgado por sonegação de 

tributos, inclusive contribuições sociais.  

 

20.1.6.2. A decretação da caducidade da CONCESSÃO deverá ser precedida da entrega de relatórios 

específicos de cada ente que seja membro do conselho, com avaliação sobre os riscos, prejuízos e 

impactos da retomada da CONCESSÃO.  

 

20.1.6.3. A decretação da caducidade da CONCESSÃO deverá ser precedida da verificação da 

inadimplência da CONCESSIONÁRIA em processo administrativo, assegurado o direito de ampla 

defesa e ao contraditório.  

 

20.1.6.4. Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de comunicados à 

CONCESSIONÁRIA, detalhadamente, os descumprimentos contratuais, dando-se lhe um prazo 

razoável, não inferior a 30 (trinta) dias, para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o 



 

 

enquadramento nos termos contratuais.  

 

20.1.6.5. Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será 

declarada por decreto, independentemente de indenização prévia, calculada no decurso do processo.  

 

20.1.6.6. A decretação da caducidade não acarretará, para o PODER CONCEDENTE, qualquer 

espécie de responsabilidade em relação a ônus, encargos, obrigações ou compromissos com terceiros 

assumidos pela CONCESSIONÁRIA, notadamente em relação a obrigações de natureza trabalhista, 

tributária e previdenciária.  

 

20.1.6.7. Decretada a caducidade, a indenização referida nesta cláusula e devida pelo PODER 

CONCEDENTE ficará limitada às parcelas dos investimentos vinculados a BENS REVERSÍVEIS, 

ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a 

continuidade e atualidade do serviço concedido, descontados os valores previstos contratualmente.  

 

20.1.6.8. Do montante devido serão descontados:  

 

a. Os prejuízos causados pela CONCESSIONÁRIA ao PODER CONCEDENTE e à sociedade;  

 

b. As multas contratuais aplicadas à CONCESSIONÁRIA que não tenham sido pagas até a 

data do pagamento; e  

 

c. Quaisquer valores recebidos pela CONCESSIONÁRIA a título de cobertura de seguros 

relacionados aos eventos ou circunstâncias que ensejaram a declaração de caducidade.  

 

20.1.6.9. A indenização devida à CONCESSIONÁRIA no caso de caducidade poderá ser paga pelo 

PODER CONCEDENTE diretamente aos FINANCIADORES da CONCESSIONÁRIA, implicando 

tal pagamento feito em quitação automática da obrigação quitada do PODER CONCEDENTE perante 

a CONCESSIONÁRIA.  

 

20.1.6.10. O PODER CONCEDENTE poderá, no prazo máximo de 12 (doze) meses a contar da 

extinção do CONTRATO, promover nova licitação, após autorização do CONSELHO GESTOR DE 

PPP, do serviço concedido, atribuindo à vencedora o ônus do pagamento direta da indenização aos 

FINANCIADORES da antiga CONCESSIONÁRIA. 

 

 

Permanecem inalterados os demais itens do Edital, da Minuta de Contrato e dos respectivos anexos. 

 

 
Teresina, 03 de março de 2020. 

 
 

LAIRE SAMELINE SERAFIM CHAVES 

Presidente da Comissão Especial de Licitação 


